Uma esquerda com raízes e com futuro
Moção de orientação política nacional
a apresentar ao XIV Congresso Nacional do Partido Socialista

Introdução

Quem somos e o que queremos
Somos um grupo de militantes do PS que não prescindem de participar na vida do nosso Partido. Estamos preocupados por muitas estruturas partidárias não darem nenhum espaço para o debate de ideias. Porque queremos que a política seja o esforço nobre de encontrar caminhos de progresso e justiça para a comunidade, temos pena de que um calendário de preparação do Congresso demasiado apertado não facilite a mais ampla participação de todos na reflexão que se impõe. Lamentamos que, mesmo nos órgãos dirigentes do Partido a vários níveis, o debate de ideias seja demasiadas vezes abafado pelas tácticas imediatistas. Este contexto apela ao nosso sentido de responsabilidade para que demos um contributo.
Como militantes do PS queremos ter uma palavra no XIV Congresso Nacional, porque ele será um momento importante da vida do nosso Partido e do país. Não nos sentimos condicionados por qualquer pressão mediática, tal como não ignoramos a importância de saber fazer passar a mensagem política. Verificamos que muitos militantes não estão satisfeitos com o leque de propostas e de candidatos a secretário-geral que se perfilam. Vemos alguns camaradas que estão mais na disposição de votar “contra” do que de votar “a favor” – e isso parece-nos um sinal preocupante do estado de espírito do Partido. Receamos que os resultados do congresso sejam decepcionantes para muitos socialistas – mesmo para os que tenham apoiado aquele que venha a ser eleito líder. Nós pensamos que há mais vida para lá dos candidatos a secretário-geral. Não interessa só quem ganha e quem perde, mas também como ganha e como perde. É preciso aprofundar as opções políticas, até ao congresso mas também depois do congresso.
Entre os subscritores desta moção há opiniões diversas acerca de quem melhor serviria o PS e o país na função de secretário-geral dos socialistas. Vamos respeitar a opção de cada um dos subscritores nesse ponto. Estaremos atentos e esperamos contribuir para o necessário esclarecimento. Para que isso seja possível, esta moção quer abrir mais um espaço de intervenção livre no congresso.

Uma esquerda com raízes e com futuro

Muitas vezes tem sido mal colocada a pergunta pela identidade política do PS. Quando uns defendem que “o PS deve ser um partido moderado” e outros defendem que “o PS deve ser claramente um partido de esquerda”, parece que as duas coisas são opostas. Não são. O PS é um partido moderado pelo seu papel na estruturação constitucional do regime e porque está aberto, sem dogmatismos doutrinários, a encontrar consensos profundos e alargados em torno de desígnios nacionais de longo prazo. O PS é também – tem de ser – claramente um partido de alternativa (e não de mera alternância), um partido inequivocamente de esquerda. O país precisa de um PS à esquerda – e até de uma “esquerda do PS”.

A esquerda que queremos é uma esquerda com raízes: nas lutas do passado, na memória histórica, no muito que este Partido já fez pelo país, no compromisso com a justiça social. Mas a esquerda necessária é uma esquerda com futuro: capaz de compreender os desafios do momento presente; de encontrar para eles respostas inovadoras, sem se esconder na mera retórica; de forjar a base social para a modernização solidária de Portugal; de enfrentar os desafios da qualificação das pessoas, das instituições, do país; capaz de mobilizar para o grande esforço que temos de fazer se não queremos perder a batalha da convergência com a Europa. Por isso queremos ser – e queremos que o Partido Socialista seja – uma esquerda com raízes e com futuro. Uma esquerda que, sem perder o norte dos seus valores fundamentais, tenha a sabedoria e até a humildade de estar atenta à evolução da sociedade e assim compreenda que novos problemas carecem de novas soluções. Uma esquerda que desafie o melhor da inteligência criadora, da capacidade de empreender, da coragem de arriscar.
Que contributo queremos dar
Os grandes princípios programáticos do PS estão definidos: nem dividem os socialistas, nem deixam dúvidas ao país acerca de que Partido somos. Tendo o PS renovado, há menos de dois anos, a sua Declaração de Princípios, não faz sentido retomar agora esse debate das orientações fundamentais – a menos que queiramos dar ao país a ideia lastimável de que revemos constantemente o que dizemos serem os nossos princípios orientadores fundamentais. Por outro lado, as propostas do PS para o próximo governo de Portugal terão de ser elaboradas a partir do XIV Congresso, dentro e fora do Partido.  Neste quadro, o contributo que esta moção pretende dar incide noutro ponto: qual deverá ser a estratégia geral do PS para as próximas batalhas? O XIV Congresso Nacional não pode limitar-se a aclamar um líder. Tem de ser um espaço de enriquecimento da democracia interna e de debate político. Nesse espaço se posiciona esta moção. 
A. Um Partido moderado e modernizador, capaz de governar à esquerda.

( A estratégia geral do PS para as próximas legislativas.)
O afastamento do PS da área da governação em 2002 teve a sua origem no erro de não ter percebido que numa democracia representativa moderna não é possível governar com visão de futuro sem uma maioria sólida. Tentou, durante tempo demais, governar em minoria, confundiu "maioria" com votos conjunturais – e pagou cara essa ilusão. Mesmo a experiência de um governo apoiado por exactamente metade dos deputados revelou-se uma armadilha original no nosso sistema político. Para não voltarmos às mesmas opções e ao mesmo nefasto resultado é necessária uma reflexão acerca das responsabilidades políticas do PS. 
1. O PS como esteio do regime democrático

Um traço fundamental da identidade do PS é o facto de ser um dos esteios essenciais do regime democrático. Garantiu esse papel na luta histórica concreta e tem renovado essa função mantendo-se fiel à matriz constitucional fundamental do regime, sem fugir às necessidades da evolução. Mas o PS não está só nesse papel, tendo com o PSD afinidades fundamentais quanto à estruturação do nosso sistema democrático.
Nem o PCP nem o BE podem fazer com o PS o "bloco constitucional" de garantia da democracia representativa. Se isso resulta desde logo do requisito de 2/3 dos deputados para uma maioria constitucional, o mais relevante é que, por um complexo de razões históricas e ideológicas, esses partidos optaram sempre por ficar de fora de todos os verdadeiros debates de adaptação constitucional. Uma certa desconfiança em relação à democracia representativa, reduzida ao mero recurso “à la carte” ao voto popular, afasta esses partidos do núcleo decisivo da maioria constitucional. Exemplo disso é a persistente tentativa de denegrir os políticos em geral e de os identificar genericamente como detentores de privilégios injustificados.
Neste quadro, um entendimento estratégico entre o PS e o PSD, no plano "constitucional" ou “de regime”, é necessário ao país. A pertença do PS à “maioria constitucional” é um traço essencial da sua identidade. Dessa maioria não podem – não querem – fazer parte nem o PCP nem o BE. Qualquer hesitação nessa matéria abriria espaço àquela direita que há muito reclama por formas adocicadas de adulteração constitucional. Num certo sentido, esse “bloco central” não pode deixar de existir. O que tem de acabar é o “bloco central dos interesses”.
2. Suscitar consensos alargados em torno de desígnios nacionais

No plano das grandes metas da comunidade nacional, visando o desenvolvimento sustentado do país, o PS deve também ser capaz de jogar o verdadeiro papel de um partido moderado: suscitar e consolidar consensos firmes e continuados em torno de grandes desígnios nacionais, que não podem em geral ser prosseguidos apenas nos limites temporais de uma ou duas legislaturas e cuja concretização não deveria ser prejudicada pelo exercício normal da alternância democrática. Vejamos alguns exemplos relevantes.

Em Portugal, como na Europa em geral, o fenómeno do envelhecimento demográfico assume importância crescente. Em parte, as soluções sérias para esse desafio passam por novas políticas de imigração. Não sendo realista adoptar qualquer modelo de “portas abertas”, é no entanto suicida pretender optar por políticas essencialmente restritivas. Instituições como igrejas ou associações empresariais já chamaram a atenção para esse facto, denunciando que mitos como o da associação entre imigração e desemprego relevam da falta de conhecimento da matéria. É preciso que a imigração não seja oportunidade para políticas míopes que venham minar o respeito por direitos fundamentais. Os trabalhadores imigrantes terão os mesmos deveres e direitos que os trabalhadores portugueses: queremos que a imigração seja factor de progresso da comunidade nacional e não fonte de novas fracturas sociais que todos pagaríamos caro. Estamos já atrasados nesse ponto, porque já estamos a falhar em relação aos que já se encontram entre nós. Contudo, esta é uma questão onde se exercitam as tendências populistas de certa direita e a incompetência de políticos que deviam ser responsáveis. No nosso país, o CDS e o PSD não têm dado os necessários sinais de saber resistir a essa tentação perigosa. Isolar as forças populistas que se alimentam de temas como o da imigração, manipulando a ignorância e o medo, e estabelecer com a direita democrática entendimentos em pontos essenciais como este – eis uma necessidade para o desenvolvimento e progresso do país, a que não podemos furtar-nos. O PS não deve recear colocar-se no centro de um esforço para obter consensos políticos alargados em questões essenciais como esta. Isso faz parte do papel de um grande partido moderado numa democracia moderna.

No campo da organização do Estado a direita tem criado uma aparência de vontade em prosseguir políticas de descentralização mas, na realidade, tem agravado a desorganização territorial em que assenta a administração central. 

Sendo Portugal um Estado unitário, qualificado pela Constituição como “descentralizado, baseado na autonomia das autarquias locais e na descentralização democrática da Administração Pública”, importa encetar uma profunda reforma democrática do Estado que sirva para aprofundar a coesão e a solidariedade nacionais, através do desenvolvimento equilibrado das diversas regiões e a igualdade de oportunidades no acesso ao conhecimento, ao emprego e à qualidade de vida das populações.

Ao país profundamente centralista, litoralizado e demograficamente desequilibrado, devemos ser capazes de dar uma resposta democrática que aproxime as decisões e os seus centros daqueles a quem se destinam, no contexto da aplicação do princípio da subsidiariedade, através da reorganização coerente dos serviços desconcentrados da administração central, da criação de regiões como autarquias locais supramunicipais e da descentralização de novas competências do Estado para os municípios. 

O PS deve ser a força motriz do debate e da aplicação de uma política descentralizadora que potencie o desenvolvimento equilibrado de Portugal, assegurando simultaneamente um correcto ordenamento do território. O PS terá assim melhores condições para envolver os portugueses na definição de um modelo de desenvolvimento sustentável, alicerçado nos três pilares fundamentais que o integram: o desenvolvimento económico, o desenvolvimento social, a manutenção da biodiversidade e a preservação ambiental.
Outros pontos mereceriam esse esforço de consenso alargado e continuado. Por exemplo, o combate decidido ao gravíssimo défice de qualificação de trabalhadores e empregadores, bem como ao flagelo do abandono escolar, requer o reforço da educação e da formação profissional e a modificação de regras e práticas que favorecem a transição impreparada para a vida activa. É também necessário que se favoreçam práticas mais qualificantes por parte das empresas. Os diversos espaços de educação/formação e o mundo do trabalho devem conhecer-se melhor e cooperar mais, não para reduzir um a instrumento do outro mas para o enriquecimento mútuo e conjugação de esforços. Todo este complexo de problemas merecia um consenso sobre programas políticos que não sejam abandonados ao fim de cada legislatura ou a cada mudança de ministro.

Num país com o nível de desenvolvimento do nosso, a necessária prioridade às áreas sociais (segurança social, saúde, educação, …) não é uma opção ideológica arbitrária, mas uma base indispensável para o progresso, nomeadamente na economia. Deveria procurar-se nesse ponto um entendimento que isolasse aquela parte da direita e dos radicais do liberalismo que, utilizando o CDS e o PSD como seus instrumentos políticos, em vez de pensarem o país concreto, exercitam o abuso da ideologia e das ideias feitas.

Outro exemplo ainda é a necessidade de uma aposta forte, multifacetada e persistente no desenvolvimento tecnológico, que deveria fazer desse factor um instrumento de aceleração do crescimento da economia portuguesa. Esse projecto de longo prazo não pode ser concretizado apenas pelo mercado, antes devendo implicar (como aconteceu em muitos outros países) um importante papel do Estado. Para que isso seja possível, procurando entrar seriamente na via da convergência com a UE, tem de ser contrariada a influência política dos liberais simplistas. Dada a importância de uma acção neste sentido, seria desejável procurar um vasto apoio nacional para esse projecto, passando por envolver nele sectores da direita que não estão cegos por essas premissas ideológicas.

Por outro lado, certos temas que constituem verdadeiras “lutas civilizacionais” deveriam merecer um esforço para serem escorados num amplo consenso político. É o caso da luta pela igualdade entre homens e mulheres, campo em que Portugal parece realizar mais ao nível legislativo do que ao nível das práticas concretas, continuando a tolerar práticas discriminatórias e desigualdades injustificáveis. Esse ponto merece uma aposta mais determinada (também no seio dos próprios partidos).

A marca de um partido moderado não é a tibieza ou a hesitação: é a capacidade de congregar forças para grandes desígnios, sem renunciar aos seus valores, mas não pondo à frente da realidade um biombo de máximas ideológicas. Esse deve ser, também, um traço forte da identidade do PS.
3. Um governo maioritário do PS para um Portugal moderno e solidário
O PS é, no actual momento histórico, o único partido que pode responder aos desafios da modernização solidária do país e do aprofundamento da democracia com uma conjugação inovadora dos papéis de partido moderado e de partido de esquerda. O PS é um partido moderado, mas não é um partido centrista. Isso implica assumir que as responsabilidades constitucionais do PS não esgotam o seu papel na democracia portuguesa. Responsabilidade igualmente relevante cabe ao PS em fazer funcionar o sistema de alternativas dentro do regime. Não basta garantir a rotatividade, que o eleitorado entende como um fracasso do sistema de partidos em permitir ao povo que possa escolher. O PS tem de ser, no plano da governação, efectivamente diferente do PSD: mais (ou melhor) do mesmo, não basta. Garantir a alternativa implica também, uma vez chegados ao governo, coerência na aplicação do programa. 
Isso significa que queremos um governo coeso para aplicar as nossas políticas, queremos governar legislaturas completas, sem instabilidade e sem subterfúgios. Queremos ser claramente responsabilizados pela nossa governação e por ela ser julgados. Devemos, portanto, definir com clareza o objectivo de que das próximas legislativas resulte um governo maioritário do PS, com apoio parlamentar de mais de 50% dos deputados. Queremos que, pela primeira vez, o país dê ao PS essa oportunidade de mostrar o que vale. 
4. Construir a alternativa

O objectivo da maioria absoluta para o PS deve ser publicamente afirmado como meta eleitoral. Contudo, o PS não pode esconder-se atrás da sua pretensão a uma maioria absoluta. Temos de ser capazes de oferecer ao país governos estáveis de legislatura, mesmo que não alcancemos uma maioria absoluta. O PS deve dizer claramente ao país que, se não tiver maioria para governar, fará as alianças necessárias. À esquerda, claro. De outro modo não se trataria de uma alternativa. Mas esse não é assunto para esconder da luta política. Não podemos deixar de novo no ar a incógnita, limitando-nos a dizer que desejamos a maioria absoluta. O eleitorado tem de saber com o que conta. O PS não pode, entrando num jogo de meias palavras, “ameaçar” de novo o país com mais governos minoritários, mais instabilidade, mais indecisão e adiamentos. O desenvolvimento solidário do país exige políticas determinadas que não poderiam concretizar-se desse modo. Se o eleitorado temer que isso aconteça, não dará ao PS os votos necessários a um governo forte. Por isso, o trabalho de construção da alternativa passa pelo aprofundamento das nossas propostas para o país, mas passa também pelo debate acerca da governação com os outros partidos parlamentares de esquerda.
A implantação do PCP nas classes trabalhadoras e a sua influência no movimento sindical são, só por si, factores que aconselham que procuremos a participação desse partido num esforço de modernização do país. Se queremos que o crescimento económico, o aumento da produtividade e o reforço da competitividade sejam assumidos como objectivos nacionais e não se tornem ocasião para novas fracturas sociais, importa contar com todos os actores políticos e sociais que podem mobilizar um esforço sério de concertação de interesses em torno dessas metas. O PCP poderia desempenhar aí um papel importante.
Com outra história e outro estilo, o BE tem dado mostras de uma efectiva capacidade para renovar a temática política da esquerda, trazendo ao debate contributos que alargam o interesse pela coisa pública da parte de cidadãos que se sentiam desmotivados pelo discurso repetitivo dos partidos tradicionais. Se a ideia de “modernizar” a esquerda não se reduz a uma mera frase feita, seria útil que procurássemos que o BE partilhasse connosco desse esforço.
Um diálogo cruzado envolvendo estes interlocutores não poderá ser hoje uma edição tardia do que há anos se designava por “maioria de esquerda”. Esse modelo (no essencial, o de um acordo a dois entre um partido socialista e um partido comunista) terá de dar lugar a uma “esquerda plural”, mais diversificada na composição e na temática, na qual o PS poderá jogar um papel agregador e moderador – desde que saibamos tomar a iniciativa de um debate provavelmente difícil mas sem dúvida necessário. 
5. Desafiar a esquerda para o debate da governação

A questão é: que políticas pode o PS fazer se levar consigo para uma maioria governamental o PCP, o BE ou ambos? Em muitos debates políticos, de incidência nacional ou internacional, o PS e outros partidos de esquerda convergem nas suas posições. Mas há também divergências importantes que não podem ser ignoradas. Em sectores importantes da governação, as políticas defendidas pelo PCP ou pelo BE são, no pior sentido da palavra, conservadoras. Modernizar o país não é compatível com a política de “resistir sempre à mudança”. Além dos interesses instalados do lado dos poderosos, há também pequenos interesses larvares que muitos teimam em ver romanticamente como parte da “forma de estar dos portugueses” – mas que são um peso a puxar-nos para trás. Os pequenos interesses que pesam devem ser combatidos com tanta determinação como os grandes interesses que bloqueiam – e seria útil que a esquerda convergisse nesse combate.
O PS tem de colocar esses debates à esquerda: debates de políticas responsáveis para um país mais desenvolvido e mais solidário. O PS tem de marcar a agenda política com os temas que importam à construção da alternativa. Para que as políticas de um futuro governo de esquerda não fiquem reféns de qualquer eleitoralismo ou retórica de facilidades. O PS terá de avaliar politicamente a resposta dos outros partidos de esquerda aos nossos desafios, sendo de esperar que o PCP e o BE possam reagir de forma diferenciada às nossas propostas. Conviria analisar em que medida esse caminho poderia começar a ser explorado já nas próximas autárquicas, onde a situação política local o aconselhasse.
O PS não pode enfrentar este cenário com facilitismos. Aqueles que concedem desde já, na praça pública e apressadamente, que o PCP e o BE poderão ser nossos parceiros, estão equivocados acerca da natureza da luta política a travar nesse quadrante. Ou então estão apenas, irresponsavelmente, a tentar desertificar o debate político interno (sossegar a chamada “esquerda do PS”). Oferecem assim, gratuitamente, o suplemento de credibilidade que esses partidos desejam. O debate da governabilidade à esquerda não está ganho, será um combate político duro. Não se compadece com a leveza das palavras de circunstância.

6. A esquerda consequente não teme as responsabilidades da governação

O PS não tem medo da “cultura de governo”. Deve, pois, desafiar os outros partidos de esquerda, propondo políticas concretas para sectores-chave da governação e apurando da capacidade desses partidos para assumir responsabilidades. Saibam eles responder às necessidades dos tempos e isso pode tornar possível uma maioria de governo que os inclua. O eleitorado saberá que daí não virá instabilidade. O PS pode, nessas condições, sem qualquer tipo de aliança pré-eleitoral, oferecer ao país um governo estável para a modernização, mesmo sem deter sozinho a maioria absoluta no Parlamento. É na oposição que se prepara a boa governação. Se, depois desse debate, o povo preferir dar maioria absoluta ao PS, as outras esquerdas estarão muito menos à vontade para desgastar um governo socialista com uma oposição demagógica. 
7. Bandeiras para um debate à esquerda sobre a governação
Não é este o lugar para fazer a lista de todos os temas desse debate à esquerda, nem para fazer o índice de um programa de governo. Mas, a bem da clareza do que se propõe, daremos três exemplos de temas que terão de ser centrais no debate da governabilidade à esquerda.
Pertença à União Europeia. Parte importante da “governação de Portugal” é “governação europeia”. Como podem integrar o governo de Portugal forças políticas que não compreendem quanto o nosso país ganhou e ganha com a integração europeia? Que exploram demagogicamente as dificuldades da negociação comunitária, esquecendo que a integração regional é essencial ao nosso desenvolvimento? Que insistem em concepções ultrapassadas de soberania? Que confundem o reforço da capacidade de intervenção da Europa no mundo com intenções militaristas e agressivas? Qualquer governo em que participassem outros partidos de esquerda só seria viável na base de uma convergência estratégica no empenhamento europeu de Portugal e no objectivo de melhor fazer valer, a nível da EU, as orientações políticas que mais importam à modernização solidária do nosso país. Cabe ao PS desafiar esses partidos, pelo combate político aberto e franco, para essa mudança.

Competitividade e direitos dos trabalhadores. A direita ideológica, que encontramos no CDS e no PSD e que vende preconceitos como receitas, oferece como solução para os problemas da competitividade a cartilha do costume: a culpa é dos trabalhadores. Essa direita esquece que muitos dos empregadores portugueses estão mal preparados (a qualificação média dos empregadores é inferior à qualificação média dos trabalhadores); que muitas das dificuldades internas das empresas resultam da tradição autoritária de “empresários” do passado; que certos patrões são factores de delapidação dos meios de racionalização da actividade empresarial.
No seu exacto reverso, uma certa “esquerda” imobilista parece acreditar que a riqueza do país pode aumentar sem um esforço sério de todos; parece ignorar que todos os países que conseguiram dar saltos importantes de desenvolvimento no espaço de uma geração, tiveram que mobilizar o esforço massivo e concertado de todos os seus cidadãos.
 Aqueles que opõem competitividade e direitos dos trabalhadores prestam um mau serviço ao país. Sem aumento da competitividade, os direitos dos trabalhadores tenderão a esvaziar-se e cada vez menos se traduzirão em bem-estar. Sem respeito pelos direitos dos trabalhadores, os factores de competitividade não serão sustentáveis no exigente espaço europeu em que nos integramos.

 Um governo de esquerda apostado na modernização solidária e justa do país tem de encontrar um caminho viável entre essas duas cegueiras. Tem de apostar em instrumentos que exprimam o interesse comum de empregadores e trabalhadores no plano dos objectivos estratégicos das empresas. Tem de criar os meios de levar à prática uma cultura de responsabilidade, em que todos respondam pelo aumento de produtividade e pela sua justa retribuição. Tem de reforçar o contributo dos trabalhadores organizados para a racionalização da actividade empresarial. Tem de permitir a flexibilidade exigida pela resposta aos desafios económicos das empresas, sem confundir flexibilidade com arbitrariedade e despotismo de gestores incapazes. Tem de fazer da protecção social um instrumento de desenvolvimento com coesão, em que não podem prevalecer os critérios financeiros de curto prazo, ao mesmo tempo que persegue eficazmente e penaliza o recurso fraudulento a essa protecção social, porque essa fraude é um roubo aos que mais precisam. Mas, para que essa abordagem seja possível, é preciso que também os outros partidos de esquerda participem numa vontade de convergência, num esforço de negociação responsável. Cabe ao PS desafiar esses partidos, pelo combate político aberto e franco, para essa mudança.

Administração pública. A modernização da administração pública é essencial ao reforço dos poderes públicos no cumprimento cabal das suas responsabilidades. A receita da direita portuguesa, também nesse ponto, é pobre e repetitiva: parte do dogma único – e errado – de que o que é público é mau e o que é privado é bom. Esse dogma mal informado também impede a direita de compreender, de forma mais geral, o papel do Estado numa comunidade civilizada e organizada. No debate político nacional, o CDS e o PSD parecem ignorar a experiência desastrosa da privatização de certos sectores noutros países. Esquece, por exemplo, que nos liberalíssimos EUA subsistem inúmeros serviços de interesse geral a preço zero. Essa direita ignora e esquece, porque quer entregas apressadas a um tecido empresarial habituado a bramar contra o Estado para melhor esconder a sua dependência dos subsídios desse mesmo Estado. Mesmo alguma esquerda ligeira se precipita por vezes a propor a simples aplicação dos métodos de gestão privada aos organismos da administração pública.
Toda esta confusão contribuiu para degradar a própria noção de serviço público. Muitos serviços públicos estão paralisados, mas muitas vezes por razões completamente diferentes das apregoadas pela direita: pelo clientelismo, pela má gestão, pela partidarização do funcionamento dos serviços. Mas a desmotivação de muitos funcionários também agrava a degradação dos serviços. É necessário criar novas culturas nas organizações, renovando as suas missões e a forma de as concretizar – em vez de fugir aos problemas com falsas soluções de facilidade (para isso serve muitas vezes o slogan da privatização). Para promover uma cultura de missão e de aferição pelos resultados, é preciso encontrar respostas à desmotivação e antídotos para a desresponsabilização, sem temer uma avaliação de desempenho que seja justa e tenha consequências.
 A esquerda tem de encontrar uma resposta a esse conjunto de problemas – e muito está pensado nesse sentido. Nenhum partido de esquerda pode permitir-se ignorar parâmetros importantes do problema, sob pena de se tornar num aliado involuntário daquela direita que gostaria de privatizar ao desbarato a administração pública. Uma esquerda de governo, para ser capaz de modernizar o país com justiça e solidariedade, tem de encontrar outra via. Cabe ao PS desafiar esses partidos, pelo combate político aberto e franco, para essa mudança.

Os exemplos acima mencionados mostram o que podem ser bandeiras do PS para um combate político à esquerda, necessário a uma governação de progresso: iniciativas de um debate político que apure a capacidade dos partidos de esquerda para dar respostas adequadas aos problemas do país concreto, sem renunciar aos valores fundamentais.
Esperamos que essa renovação não se restrinja à política partidária e se faça sentir noutras forças e movimentos sociais. Em particular, olhamos com expectativa para o movimento sindical. O movimento sindical enfraquece-se de cada vez que uma luta parece confundir-se com a defesa de interesses restritos ou mera resistência à mudança. O movimento sindical reforça-se de cada vez que apresenta as soluções que melhor conciliam os interesses dos trabalhadores com a modernização solidária do país e das organizações. Uma participação reforçada dos trabalhadores organizados importa ao progresso económico com justiça, ao trabalho com direitos, ao profissionalismo como factor de realização pessoal e de cidadania responsável. Por aí passam também, em sentido lato, os debates de uma governação à esquerda.
B. Um PS à altura das ambições de Portugal
A qualidade da democracia depende largamente da qualidade dos seus agentes. Para que a democracia não perca terreno face à indiferença e ao populismo, é necessário que os partidos políticos sejam os primeiros a dar o exemplo de um funcionamento interno plenamente democrático e participativo. É, por isso, indispensável que o próximo congresso do PS mostre mais uma vez ao país que os socialistas não se determinam por modas nem pelo espectáculo mediático: determinam-se pela participação livre e responsável na procura das melhores soluções. Só um Partido forte na sua pluralidade pode atrair as vontades e as capacidades necessárias para construir a alternativa no país, governar Portugal e levar a esquerda a vencer as eleições para o primeiro magistrado da nação.
1. O PS como factor de credibilização do sistema político

O afastamento de muitos cidadãos em relação à política e aos políticos e o risco de descrédito do próprio regime democrático, são factores de preocupação. Sem alarmismos, isso obriga-nos a uma permanente atenção à qualidade da democracia. Um sistema de financiamento dos partidos políticos que seja absolutamente transparente; o combate à corrupção e todas as formas de uso ilegítimo de funções públicas, seja a favor de indivíduos ou de grupos; um forte investimento na educação para a democracia no quadro do sistema de ensino; a renovação do pessoal político nos partidos e nos órgãos de poder; a aproximação entre eleitos e eleitores – é preciso avançar em todas as frentes. Não há reformas milagrosas dos sistemas eleitorais, nem regras de funcionamento dos partidos que resolvam todos os problemas do funcionamento da democracia – mas temos o dever de continuar a pugnar pelo aperfeiçoamento das instituições democráticas e pelo reforço da cidadania.

O facilitismo com que se encara, no círculo dos actuais detentores do poder, a “livre circulação” entre lugares de direcção no Estado e no sector privado, esmorece a confiança dos cidadãos nos poderes públicos. Os socialistas devem, nessa matéria, marcar a diferença, assumindo um compromisso claro com os portugueses quanto ao nosso entendimento do que é o exercício honrado de cargos públicos. Temos, contudo, de fazer isso sem experimentalismos irresponsáveis (como a generosa mas ineficaz ideia de preenchimento sistemático dos lugares de topo por concursos, rapidamente levada ao descrédito por inexequibilidade). Neste ponto, só clarificando os nossos compromissos é que podemos, por outro lado, defender-nos dos que usam de demagogia na abordagem desta questão. Cabe lembrar, em todo o caso, que esta forma de enfrentar o problema obriga a uma revisão da forma de actuar a todos os níveis – sem esquecer o poder local.
O poder local, uma das expressões mais genuínas da democratização possibilitada pela revolução do 25 de Abril, extrai muita da sua força da proximidade com os eleitores e da visibilidade da obra realizada. Contudo, essa proximidade expõe mais directamente ao olhar crítico dos cidadãos as práticas políticas condenáveis: desde a eternização de certos eleitos em cargos que mais ganhariam com a renovação, até ao uso indevido da coisa pública para fins particulares, passando pelos “pequenos tiranetes” que se julgam detentores pessoais dos cargos autárquicos e esquecem os projectos que os levaram à eleição. Daí a importância de que os nossos autarcas sejam cada vez mais um exemplo da excelência com que os socialistas querem servir o país. Daí que os socialistas não possam hesitar em condenar todos os desvios desse padrão de comportamento. 

Todas estas responsabilidades nos tocam também a nós: o melhor que um partido político pode fazer pela democracia é dar o exemplo. Cabe ao PS –  reforçando a democracia interna, tornando mais participado o seu funcionamento, renovando os seus órgãos e oferecendo uma alternativa de progresso ao país – mostrar que a política em democracia vale a pena. O PS tem de dar o seu contributo para vencer o desafio democrático de baixar os níveis de abstenção eleitoral. Temos de, pela qualidade das propostas políticas, pela atenção à realidade concreta e às aspirações das pessoas, pela verticalidade dos protagonistas, dar aos portugueses razões concretas para votar. O país precisa que do nosso XIV Congresso resulte esse sinal de esperança.

2. Um congresso a pensar em Portugal
É de elementar justiça, neste momento, prestar homenagem ao contributo que o secretário-geral cessante, Ferro Rodrigues, deu ao engrandecimento do Partido: desde ter evitado em 2002 o que podia ter sido uma derrota humilhante (quando outros não se dispuseram), até à vitória histórica nas Europeias de 2004. A irrepreensível coragem e honestidade pessoal e política de Ferro Rodrigues, a par dos pontos essenciais da orientação política que imprimiu ao PS, são já património inalienável do nosso Partido, que os portugueses reconhecem e aos socialistas cabe valorizar. Se em nenhum momento desse percurso prescindimos da liberdade crítica, também nunca esmorecemos na solidariedade.

Face ao exigente calendário político dos próximos anos, importa que este congresso seja mais um momento de afirmação do PS para o exterior. É preciso que os portugueses compreendam por que razões o país precisa de novas vitórias do PS. Não esqueçamos isso no debate interno, evitando que ele se torne uma guerra de chavões. Os “rótulos” simplificadores nada significam quando desligados de debates políticos concretos. Não é mais de esquerda nem mais moderno quem mais se reivindica dessa qualidade. Isso é verdade no país, mas também dentro do Partido.
Neste quadro, o primeiro objectivo desta moção é aprofundar o debate político e não engrossar as fileiras de nenhum candidato a secretário-geral, embora nos sintamos livres para tomar nessa matéria as opções que a evolução do debate aconselhe.
3. Um partido forte e aberto: só um PS plural será ganhador

A eleição do secretário-geral não pode abafar o debate político estratégico. A pluralidade interna do PS é uma força e não uma fraqueza. Só um Partido forte pela sua democraticidade interna pode abrir-se à sociedade e congregar o contributo de muitas inteligências independentes para uma alternativa de progresso.
O “espírito dos Estados Gerais” tem, em primeiro lugar, de valer para dentro do Partido: melhorar as condições de participação efectiva de todos os militantes activos; saber acolher os últimos a chegar, não como mero aumento da quantidade mas como reforço da massa crítica; dar novos motivos de empenhamento a tantos que desacreditaram das formas clássicas de participação, mas que saberão responder pela positiva se os métodos de trabalho do Partido se renovarem. 
Só um Partido aberto e participado dá aos portugueses garantias de, no futuro, governar para todos e não para clientelas partidárias. No imediato, isso aconselha a que não se transforme este congresso num plebiscito. Para o futuro, implica que os órgãos do Partido sejam verdadeiras instâncias de debate e decisão política livre e participada – e não órgãos de uma “monarquia constitucional” com liberdade de expressão mitigada. 
4. Só um partido aberto pode despertar novos protagonistas
A construção de uma alternativa ganhadora para Portugal passa por novos protagonistas. Por isso o PS terá de saber lidar com a diferença, com a independência e insubmissão dos melhores, saber respeitar homens e mulheres com voz própria. A candidatura de Sousa Franco nas Europeias mostra bem o tipo de aposta a fazer. 
A necessidade de protagonistas também contém uma lição para dentro do PS. É incompreensível que alguns “notáveis” pareçam estar sempre a resguardar-se para novas oportunidades – particularmente nos momentos difíceis. Mas, para que todos se sintam convocados a dar o seu contributo, é preciso que à direcção do PS sejam chamados os melhores. A direcção do PS não pode ser um círculo de “fiéis” do secretário-geral. A direcção do PS tem de ser, a todos os níveis, a representação dinâmica da pluralidade do Partido.
5. Gerar um candidato presidencial ganhador

As eleições presidenciais, sempre importantes para o equilíbrio do sistema político, sê-lo-ão ainda mais desta vez devido à deriva de pendor populista que ameaça distorcer os termos do debate em Portugal. Por isso, é dever dos socialistas usar da maior responsabilidade ao lidar com essa matéria. Qualquer tentação de fazer das presidenciais moeda de troca nas lutas internas do Partido será uma irresponsabilidade. Nenhum potencial candidato presidencial do PS pode ser o “candidato privativo” de um candidato a secretário-geral do PS. A designação do candidato presidencial não pode tornar-se na segunda volta de nenhum congresso do PS. O candidato presidencial do PS, para unir a esquerda e sair vencedor, tem de começar por unir – e não dividir – o próprio PS. A próxima direcção do PS deve trabalhar para isso. Esse será o caminho mais seguro para vencer de novo a decisiva batalha das presidenciais.

Todos esperamos que o XIV Congresso Nacional do Partido Socialista seja ocasião de reforço da alternativa no país. Para isso, não pode limitar-se a consagrar um novo líder. É preciso que seja um momento de revitalização do próprio Partido. Uma demonstração de que para os socialistas o pluralismo interno é o fermento da unidade. Um sinal de que a nossa prioridade é a modernização solidária de Portugal. A reafirmação da vontade e da capacidade para desmontar as ideias feitas que a direita pretende impor como pensamento único, apresentando alternativas concretas.
Neste congresso temos o dever de representar um marco de esperança para o país, mostrando aos nossos concidadãos que está no PS a esquerda consequente, uma esquerda com inteligência e vontade para a transformação social e o progresso. Uma esquerda de governo, sem medo de propor soluções novas, que aceita a prova dos resultados, que quer fazer melhor e fazer diferente, que pensa primeiro nos que mais necessitam mas acredita poder mobilizar os mais capazes para que os benefícios da modernização não sejam só para alguns. Uma esquerda da responsabilidade cidadã, que recusa os facilitismos e que dirá ao país que não nos desenvolveremos sem esforço, sem mobilização, sem trabalho. Uma esquerda sem dogmas mas com valores. Uma esquerda com raízes (que não esquece o que aprendeu nas derrotas e nas vitórias passadas) e uma esquerda com futuro – uma esquerda que sabe que o futuro será o que soubermos fazer dele. A esquerda que realiza.
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